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Political system as institutionalization of expectations
Resumo
Neste trabalho, observam-se e analisam-se formas nas quais as expectativas são 
institucionalizadas e operacionalizadas nos sistemas da sociedade moderna que são 
diferenciados funcionalmente. Constatamos que, nas modernidades periféricas – dife-
rentemente das sociedades centrais –, utilizam-se formas de operação, as quais obe-
decem a outro tipo de diferenciação, criando obstáculos, corrompendo e anulando 
os códigos formais (legal/não legal: direito; governo/oposição: política) e respondendo 
mais a uma lógica de ordens segmentária ou estratiﬁ cada que às operações de um 
sistema funcional e operativamente diferenciado.
Palavras-chave: Institucionalização, expectativas cognitivas e normativas, sociedade 
periférica, sistema da política. 
Abstract
In this work it is observed and analyzed the ways in which the expectations have 
been institutionalized and operationalized in functionally differentiated systems of 
the modern society. We note that in modern peripheral – unlike the central societies 
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Ma, il più solido piacere di questa vita è il 
piacere vano della illusioni.
(Leopardi, 1921, pensiero 51)
Introdução
A construção do Estado clássico é entendida 
como sociedade política, lugar de centralização das de-
cisões e governo da diversidade. O direito e a demo-
cracia, por sua vez, são uma invenção humana, resultado 
histórico de lutas e conquistas sociais que tem ganhado 
uma legitimidade provada em nossos dias, apesar de es-
tar constantemente à prova. Essa forma de organização 
política surge da lenta, mas progressiva desilusão da or-
dem medieval e de qualquer outra associação política. 
Não é o resultado de um estabelecimento deliberado, 
nem se institui de golpe; foi sendo construída e ediﬁ cada 
na mesma medida e com o mesmo ritmo com o qual a 
sociedade tem se transformando por não poder convi-
ver com a ordem anterior.2
A primeira ﬁ gura que adquiriu o Estado remonta 
ao absolutismo do século XVII, o qual é seguido, concei-
tual e cronologicamente, pelo Estado do absolutismo ilus-
trado, guiado pelo princípio de tudo para o povo, mas sem 
o povo. Thomas Hobbes concebeu um Leviatã destinado 
a garantir a ordem e a paz no estado de natureza, às cus-
tas de submetê-las as paixões humanas,  não com o amor, 
mas com o poder do medo. A reﬂ exão política de Bodin 
foi fundamental para compreender a outra característica 
central do Estado moderno, a soberania. Fora do Estado, 
ninguém pode submeter sua vontade, pois esta é a única 
instituição capacitada e legítima para ditar as leis.3
Recordemos, não obstante, que, no modelo 
clássico da concepção do Estado estava previsto que a 
concentração do poder – poderíamos dizer sua poli-
tização – seria alcançada mediante o mecanismo sim-
biótico do recurso à força física. Então era compreen-
sível que não se tratasse de um ato de imposição da 
materialidade da força física, mas de dar preferência 
ao simbolismo, a qual se fazia possível, essencialmente, 
concentrando a decisão sobre a plausibilidade da utili-
zação da força física.4
Com a utilização da violência física, tomada como 
aquele meio de ameaça que melhor se acomoda para a 
produção do meio simbólico generalizado do poder e, 
ao mesmo tempo, o que melhor se acomoda à diferen-
ciação de uma função especíﬁ ca do sistema político, esta 
estrutura, que posteriormente recebeu o nome de Esta-
do, se instaurou. No transcurso dos séculos XIX e XX, 
tanto o sistema político quanto a organização de cará-
ter democrático conheceram uma signiﬁ cativa expan-
são. Uma parte, ao menos, de seu intrínseco patrimônio 
subversivo que ultrapassou os cânones censitários do 
Estado constitucional típicos dos 1800 se traduziu num 
sistema institucional especíﬁ co de autolimitação.5
Sobre esse pressuposto, que serviu para cimen-
tar a arquitetura conceitual da sociedade moderna e 
cuja expressão mais acabada foi o parlamentarismo mo-
derno inaugurado após a gloriosa revolução inglesa de 
1668 e a revolução francesa (1779), se construiu uma 
estrutura assentada em uma reﬁ nada engenharia consti-
tucional que gerou regras para orientar a representação 
de interesses e a defesa do bem comum. Isso garantiu o 
direito e a sujeição das maiorias e minorias a um centro 
decisório capaz de expressar o interesse geral (Estado 
como contendor normativo-constitucional).6
2 Em geral e sobre o problema de ordem social ver Luhmann (1985, p. 99) e Zamorano Farías (2009, p. 52-53). É sabido que o Estado existe apenas desde o século 
XVII, ainda que possamos rastrear seu embrião no século anterior, quando se produziu a reuniﬁ cação das Coroas de Castilla e de Aragón, com o estratégico vínculo 
marital entre os Reis Católicos.
3 Para Bodin (1973), a soberania é o poder absoluto e perpétuo de um Estado (summa potestas).
4 Ver Weber (2002, primeira parte, capítulo III) e Torres Nafarrate (2004, cap. 2-3).
5 Os direitos do homem advêm como uma parte dessa autolimitação.
6 O Estado moderno foi construído sobre as ruínas da sociedade feudal, nas quais as diferenças na qualidade das pessoas e as particularidades do privilégio foram 
substituídas pela igualdade de acesso e foram criadas as possibilidades de representação dos sujeitos sobre a base do reconhecimento da universalidade dos direitos e 
a um ideal de um bem comum determinável (Castoriadis, 2001, p. 145-180).
– are used modes of operation that obeys other kind of differentiation by blocking, 
corrupting and annulling the formal codes (legal/not legal: law, government/opposition: 
politics and which responds more to a logic of a segmented or stratiﬁ ed order than 
the operations of a system that is functional and operative differentiated.
Key words: Institutionalization, cognitive and normative expectations, peripheral 
society, political system.
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Paradoxalmente, nesse processo evolutivo, a 
crescente difusão dos regimes político-democráticos 
tem incidido também na progressiva perda de identida-
de teórica da noção de Estado: é produzida uma evapo-
ração conceitual da expressão “Democracia e Estado”, 
uma vez que, estando ou não de acordo e mais além de 
nossos desejos, é fato que o Estado – concebido com 
sistema político – tem deixado de ser o centro e o vér-
tice da vida social. Isto recebe mais destaque principal-
mente na atualidade, quando a arquitetura conceitual 
assentada nos conceitos de participação, consenso, bem 
comum e representação de interesses, que fundou a 
moderna ideia do Estado Nação, impossibilita descrever 
o potencial moderno de complexidade e a atual estru-
tura do sistema político.7
Na atual sociedade complexa, temos uma reali-
dade multicêntrica e relacional, em cuja análise não se 
pode avançar adotando uma perspectiva unilateral, tota-
lizante ou simplista, como as que determinam os eixos 
público/privado, Estado/indivíduo, Estado/sociedade ou 
Estado/mercado. Continuar a pensar o Estado como 
uma totalidade fossilizada é, no mínimo, romântico, pois 
este nem sequer se constitui no interlocutor único 
de todos os atores sociais, como ainda se quer supor. 
Além disso, isso diﬁ culta observar os riscos imanentes 
da frágil organização dos programas de decisão e a com-
plexidade do mesmo sistema, pois ainda não vivemos 
numa sociedade diferente da moderna, a qual é diversa 
e evolutivamente diferenciada em relação a sua origem.
O Estado se constitui atualmente como um sub-
sistema organizador e orientador, cuja função arquitetô-
nica é a de salvaguarda e respeito às iniciativas sociais por 
meio da coordenação política de decisões vinculantes. 
Assim, a própria política já não é – se é que alguma vez 
o foi – a função social decisiva, nem em si mesma, nem 
em suas complexas relações com os demais sistemas da 
sociedade (economia, ciência, arte, direito, religião etc.). 
Em qualquer caso a (re)dimensão da política não signiﬁ ca 
perda de sua importância, mas a restituição do seu papel 
básico na articulação de diversos processos operativos 
em uma sociedade funcionalmente diferenciada.
Entretanto, nas periferias da complexa sociedade 
moderna, as possibilidades de manter o elevado nível 
de alternativas decisórias no âmbito do sistema político 
são problemáticas, precisamente porque os espaços da 
decisão dos sistemas políticos não se encontram clara-
mente delimitados e, além disso, porque ocasionalmente 
devem coexistir com ordens estratiﬁ cadas ou não ple-
namente diferenciadas.
Nesse sentido, por exemplo, observamos o an-
tagonismo simbiótico entre a sociedade civil (como o 
universo da necessidade e o reino da individualidade; 
uma sorte de ágora moderna: pública e privada ao mes-
mo tempo)8, e o Estado entendido como a sociedade 
política (vértice da tomada de decisões gerais e governo 
da sociedade, baseado em princípios universais que ga-
rantiam a justiça das distribuições, apontando o primado 
da política como controle total da sociedade), o qual im-
possibilita um real despregue de uma ordem socialmen-
te diferenciada. Esta situação se torna crítica na periferia 
da sociedade moderna, em que o tipo de organização 
tende mais a uma lógica de integração centralizada e 
rígida, estratiﬁ cada e sem uma correlativa instituciona-
lização das expectativas que facilitem ou orientem os 
mecanismos de aprendizagem (ou não aprendizagem 
social) normativos e/ou cognitivos.9
Mas o que queremos dizer quando falamos de 
expectativas?  
Evolução e institucionalização 
das expectativas e da ordem 
diferenciada
Quando a ordem social introduz uma comuni-
cação, um “sulco” de objetividade do comportamento 
humano, desvinculando a comunicação de todo com-
promisso imediato, de toda valoração metafísica, civili-
za as expectativas e abre toda uma faixa de evolução 
(mudança) social diferenciada que se objetiva numa 
norma (institucionaliza). Isto supõe a indiferença social 
dos indivíduos frente à ordem social; ou seja, pressupõe 
7 Na atualidade,  poderíamos aﬁ rmar que: “la democracia moderna se encuentra prisionera de una noción de soberanía popular que no se muestra capaz de responder 
a los problemas ligados a la efectividad de los derechos [...], en una sociedad donde los problemas que derivan, de la violación de éstos, cada vez más, hacen que se 
reivindique, para esta clase de derechos, también la calidad de ‘soberano’” (Neuenschwander Magalhães, 2001, p. 21).
8 Na Grécia clássica, se distinguiam três espaços de sociabilidade: o comunicativo, o oikós (lugar da economia privada), a ágora, como espaço público-privado, e a ekklesía, 
como o lugar público-público da tomada de decisões. Nesse sentido, ver Castoriadis (2001, p. 152).
9 Ver Luhmann (2007, cap. 4) e Luhmann e De Giorgi (1996, p. 260). Tanto as sociedades estruturadas na lógica operativa centro/periferia (culturas pré-modernas) quanto 
aquelas organizadas na lógica estratiﬁ cada (medievo tardio: nobreza-burocracia) estão baseadas na desigualdade. As primeiras se orientam por um centro que subordina 
à periferia e cuja base é a desigualdade (cidade/campo), mantendo, não obstante, a igualdade nas formas de organização interna (seja no centro seja na periferia). As 
segundas se orientam pela desigualdade e diferente distribuição do poder e da riqueza. A igualdade que se dá em seu interior é de caráter comunicativo e quem con-
forma os estratos são tratados como iguais com respeito aos outros estratos (nobres). Este tipo de ordem estratiﬁ cado nasceu quando se estabeleceu a endogamia 
no estrato da nobreza, deixando para trás a exogamia das sociedades precedentes.
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uma sorte de despersonalização do pessoalizado (parado-
xalmente pessoalizado por meio de institucionalização 
de x expectativas), criando a ordem da indiferença ca-
racterística da modernidade.10
O processo de diferenciação funcional é, em úl-
tima instância, uma contingência domesticada onde os 
predicados criam ao sujeito e são para o sujeito (Hegel, 
2002), sem princípio nem articulação hierárquica (é uma 
ﬁ losoﬁ a da história pós-kantiana na qual não se procura 
a justiﬁ cação a partir do juiz racional metafísico)11. Esta 
ordem social diferenciada à que temos chegado se desen-
volve no âmbito das expectativas (horizonte simbólico).
Toda ordem social diferenciada cria uma institu-
cionalização das expectativas correlativas que possibili-
ta precisamente essa ordem social diferenciada. Assim, 
o ponto fundamental é um sentido de objetivação da 
indiferença ante uma ordem social diferenciada; caso 
contrário, o que estilhaça esta ordem é o corporativis-
mo estatal, o qual não pode e não tem a função de re-
presentar toda a sociedade. Atualmente, por trás disso
existe um processo que gera seus próprios subprodutos, 
os quais se institucionalizam (tal como sinaliza Norbert 
Elías, 1994). Isto se conforma em processualismo evolu-
tivo que se opõe ao representacionismo, pois as tarefas 
sociais são uma construção emergente (Hegel, 2002) e 
não representações transcendentais (Kant, 1979).12
Logicamente, uma ordem social diferenciada 
não pode se limitar somente a oferecer oportunidades 
para a autorrepresentação das pessoas, mas deve ofe-
recer e assegurar uma suﬁ ciente complementaridade 
das expectativas de comportamento quanto à condu-
ta própria e dos outros, que possibilitem coordenar os 
horizontes de expectativas de modo que seja possível 
esperar ações reciprocamente adaptadas.
Como foi indicado, civilizar expectativas é institu-
cionalizar certo âmbito objetivo e indiferente, em que o que 
ﬁ ca institucionalizado é um horizonte de sentido, mas 
não o factum13. Por um lado, se institucionalizam formas 
cognitivas sem conteúdos (culturais) e, por outro, al-
gumas expectativas adquirem forma como direitos ou 
garantias individuais (norma). Isso permite criar certa 
faixa de indiferença (expectativa institucional diferencia-
da) como produto da irredutível tolerância modelada 
pela necessidade da convivência humana.
As organizações sociais com uma diferenciação 
social mais rica, aponta Elías (1994), são inﬁ nitamente 
mais sensíveis às desproporções e aos transtornos fun-
cionais que sempre acarretam essas tensões [do poder], 
pois as afetam na sua totalidade e as desequilibram mais 
duramente que as organizações menos diferenciadas. Em 
alguns casos, estas organizações apresentam não uma, 
mas várias vias para resolver as tensões. Logo, a direção 
de esta superação está inevitavelmente predeterminada 
pela causa que originou as tensões, por sua gênese: não 
é possível resolver as tensões, as desproporções e os 
transtornos funcionais que derivam do poder sobre as 
oportunidades monopolistas em interesse das minorias 
enquanto não se tenha superado esta organização do 
poder. Certamente o que não cabe decidir, neste caso, 
é quanto tempo será necessário para chegar a essa su-
peração, nem quanto tempo se lutará para consegui-la.14 
Civilizar a expectativa não implica que a pessoa 
tenha introjetado no âmbito da consciência o código 
cognitivo-normativo ou que, no melhor dos casos, co-
nheça de antemão as consequências sobre o que acon-
tece se leva a cabo uma ação, como supõem os teóri-
cos condutistas. Signiﬁ ca apenas que a expectativa atua 
como uma regra previsível (ou como uma ação cognitiva 
expectante). Logicamente, isto implica que a diferencia-
ção social pressupõe a generalização das comunicações, 
as quais devem oferecer um sentido que seja geral en-
quanto este possa ser mantido como tal em diversas 
situações, ainda quando mudem as circunstâncias.15
Sobre esta base deriva a possibilidade de repetir 
a experiência e, em deﬁ nitivo, de aprender a aprender, 
uma vez que determinados símbolos, comportamentos 
10 Novamente: os direitos do homem ou as garantias individuais no Estado de direito.
11 Sobre a concepção da história em Kant (1979).
12 Para Hegel (2002, p. 83-84), há uma unidade operativa indeterminada (nada) pela qual se chega a uma unidade determinada em movimento (quando a razão se 
desprega), enquanto, para Kant, há uma unidade transcendental. Recordemos que em Kant, a realidade se representa (não se constrói). Em Luhmann (2007), a diferença 
última está na unidade da diferença como fundamento; o fundamento, para a sociologia, é uma posição factual, pois o homem é um animal de distinções antes que um 
animal racional.
13 O’Donnel (1994) indica que as instituições não são outra coisa que padrões de interações conhecidos, aceitos e praticados (não necessariamente ‘aprovados’) por 
atores que esperam que o conjunto de regras seguirá regendo. 
Ali a instituição aparece como a estruturação das expectativas, é dizer, a civilização das expectativas se institucionaliza.
14 Recordemos que a fonte do contratualismo e do Estado moderno está estreitamente vinculada com as guerras religiosas e monárquicas da Europa medieval e a 
consequente civilização das expectativas frente ao medo gerado pela morte violenta. Sobre o processo de civilização e expectativas, ver o interessante e monumental 
trabalho de Elías (1994, p. 524-525).
15 Uma expectativa estruturada normativamente (por meio do direito) pode indicar não passar o semáforo com a luz vermelha a quem dirige um veículo, ainda quando - e 
independentemente - muitos/poucos respeitem tal estrutura (como ocorre no México). Por certo, isto está vinculado intimamente à operacionalidade do direito e às 
estruturas culturais (rotinas cognitivas).
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e também representações vagas ou dadas por desconta-
das podem ser utilizadas em situações diferentes como 
elementos consolidados da estrutura da experiência 
(rotina) que guia a eleição dos temas da experiência co-
tidiana e as fazem menos problemáticas.16
Nesse sentido e como têm observado alguns 
sociólogos e juristas, aquilo que chamamos sociedade 
não signiﬁ ca mais que um conjunto de expectativas [e 
comunicações] estabilizadas, que vão dos horários do 
Metrô ao salário no ﬁ m do mês, ou um emprego ao 
terminar a educação superior. As expectativas se esta-
bilizam mediante uma série de estruturas e equivalên-
cias compartilhadas: a um dado trabalho corresponde 
um determinado pagamento, a um crime particular cor-
responde um castigo particular e, para um risco, há um 
seguro previsto.17
Falamos, então, de expectativas, seguindo a gra-
mática de Luhmann (2002, cap. 5), para referirmos as 
estruturas seletivas que regulam a relação ego-alter. Ob-
servamos que existem dois mecanismos de adaptação 
das expectativas. O primeiro corresponde à necessida-
de de mudar as expectativas de desilusão, adaptando-as 
à decepção frente à realidade; estas expectativas são de 
caráter cognitivo (cultural). O segundo implica na manu-
tenção das expectativas, não obstante a desilusão. Em tal 
caso, as expectativas sucedem em norma constitucional 
(direito) (De Giorgi, 1999, p. 52-53).
As normas sociais, entre elas as especiﬁ camente 
jurídicas, pertencem à segunda categoria de expectati-
vas. Elas funcionam como estruturas que podem prever 
e antecipar o comportamento dos outros. Ao mesmo 
tempo, permitem imputar ao outro o não cumprimento 
das expectativas, evitando a necessidade de reorientar 
constantemente as seleções para interatuar em situa-
ções nas quais a seguridade do comportamento social 
não se funda mais sobre a base de uma conﬁ ança intima 
em uma comunidade, ou na experiência de uma visão 
do mundo, mas sobre a base de especíﬁ cas garantias do 
sistema que asseguram motivos de comportamento nos 
respectivos contextos correspondentes. 
A distinção entre cognitivo e normativo está 
deﬁ nida por sua funcionalidade em relação aos proble-
mas que enfrenta e se vincula particularmente com o 
gerenciamento das desilusões, construindo uma signi-
ﬁ cativa contribuição no aspecto legal-constitucional. O 
comportamento social num mundo altamente comple-
xo requer resultados quanto à possibilidade de redução 
da contingência que habilite expectativas de compor-
tamento recíproco, guiadas por tais expectativas, toda 
vez que a expectativa sobre a conduta dos outros se 
converter em um resultado da comunidade social, em 
cuja base é possível conseguir a extensão (civilização) 
para que os sistemas de expectativas sejam cada vez 
mais especializados.18
Atualmente, aceitando o fato de que a especi-
ﬁ cação da comunicação é uma operação muito fugaz 
(tecnicamente, nas palavras de Luhmann (2007), um 
acontecimento), a sociedade está construída sobre um 
sedimento prófugo em que, não obstante, vai consoli-
dando-se certa estrutura. Esta é em si uma expectativa 
comunicativa que condensa sentido cujo resultado, em 
última instância, remete a estruturas fundamentais da 
comunicação que são apenas expectativas; isto é, o que 
se espera como necessário ainda quando não é realiza-
do (o qual, desde o ponto de vista jurídico, pode com-
portar o risco de uma sanção).
O sistema político, por exemplo, serve-se da ex-
pectativa de sanção negativa do poder como símbolo 
para gerar uma vinculação. Toda vez que o poder ope-
ra por sua facticidade, esta função converte-se em uma 
espécie de catalisador do poder com sanção negativa. 
Com isto, o poder se solidiﬁ ca em um sistema político, 
enquanto o direito tem apenas a função de orientar a 
expectativa; vincula-se, neste caso especíﬁ co, por pres-
tação à política.
Embora, historicamente, o direito tenha gerado 
esta espécie de estrutura de pressupostos (expectativas 
normatizadas) do mundo moderno que cobrem o pres-
suposto do funcionamento da sociedade (direitos funda-
mentais – garantias individuais), o único fator que pode 
impedir que o poder político transforme-se em vértice 
da sociedade é a operacionalidade funcional da totalidade 
dos outros sistemas sociais e não somente o direito. Este 
equilíbrio é possível graças ao funcionamento (operacio-
nalidade) do conjunto da totalidade das expectativas para 
limitar e/ou conter o poder negativo.19
16 Para Giddens (1995, p. 15-17), a rotina, que é qualquer coisa que se faz habitualmente, constitui um elemento básico da atividade social cotidiana, sendo o material 
de fundo do que ele chama a natureza da vida social.
17 As pessoas que vivem em um fascismo societário estão privadas destas escalas e equivalências compartilhadas e, por isso, não têm expectativas estabilizadas. Vivem 
em um constante caos de expectativas, no qual os atos mais triviais se confrontam com as mais dramáticas consequências. Os indivíduos se veem confrontados ao risco 
numa total incerteza e sem segurança alguma (Santos, s.d.).
18 Aprender a aprender, processo estritamente ligado às expectativas em sua dimensão temporal, material e social Luhmann (1985).
19 Nesse caso, a ação advém ﬁ nalmente de um processo de atribuição. Por isso, Luhmann (2007) contrapõe a comunicação à ação (socialmente, matar, por exemplo, não 
é uma ação indicativa, é uma conduta que tem atribuição social); a ação por si só não é mera interação, é apenas atribuição.
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Uma vez delimitada, a função vai decidir toda a 
questão política orientando as decisões da administra-
ção, enquanto, no código, decide-se a questão própria da 
teoria política (administração política como tal).
Em um primeiro momento, o poder estava difuso 
e se concentrava em muitos lugares. A união de poder e 
cargo (em que se confundem pessoa e função) é um pri-
meiro passo para a centralização do poder; logo, se pro-
duz a diferenciação entre poder e função dando origem 
a um poder do tipo sistêmico (autonomia da função) e 
ao código poder/não poder. Cabe ao código estabelecer a 
contingência do poder ao fugir dos conteúdos estabe-
lecidos. Um código é uma tecniﬁ cação que possibilita o 
fechamento operativo de um campo. Portanto, os códi-
gos são apenas o início de tecniﬁ cação ampla que fazem 
do poder contingência.20
O grande código do poder, por exemplo, tem se 
tecniﬁ cado evolutivamente (desde o século XVII), o que 
permite sua correlação genérica com a democracia, o 
poder disciplinado como governo/oposição. Assim, teo-
ricamente, a democracia e sua semântica têm se ajusta-
do cada vez mais à semântica do poder. 
Nesse processo de institucionalização das expec-
tativas, aquilo que delimita historicamente o código é o 
programa. Os programas põem uma espécie de limite últi-
mo, do que se pode fazer para não chegar ao paralogismo. 
São fórmulas de contingência paradoxais porque velam o 
paradoxo (justiça, bem comum). Para Luhmann (in Torres 
Nafarrate, 2004), o bem comum somente se decide a par-
tir da esfera da política, separando o que são interesses 
privados e públicos. Isto, por sua vez, é paradoxal porque 
todo o privado também é público (todo interesse priva-
do pretende universalizar-se sempre contido pela política 
que decide quais serão os interesses públicos, seja por 
sua autonomia decisional (Croce), ou pela razão de Estado 
(Maquiavel). Em qualquer caso, a decisão está dada pelo 
código (e não pelo soberano), posto que, em última ins-
tância, é nele que reside o seu sentido moderno de legiti-
mação, seguindo a lógica de Habermas.21
Assim, por um lado, o surgimento da ordem so-
cial diferenciada, como esferas da comunicação, funciona 
com pressupostos que estão mais além da operação do 
próprio sistema e que são o correlato referente (a insti-
tucionalização) das expectativas, no qual o político se di-
rige pelo código da política, e o relativo à administração 
é tarefa da gestão do sistema político. No interior desta 
construção, os programas são construções históricas 
que tornam semântico o código que é formal. Estes se 
valem das fórmulas de contingência que se apóiam em 
referentes contingentes derivados também historica-
mente (valor que determina os programas). Assim, o re-
ferente para o programa do sistema político, a fórmula 
de contingência, será o bem comum e para o sistema do 
direito a justiça.
A fórmula de contingência é sempre uma espécie 
de valor preferencial; uma forma construída historica-
mente para os programas, sempre e quando se tenha 
realizado a institucionalização normativa das expectati-
vas: por exemplo, na política existe um código (poder/
não poder) e, logo, programas variáveis em relação com 
os ﬁ ns; a fórmula preferencial (bem comum) chama aten-
ção aos programas e, neste caso, o bem comum é total-
mente referencial à política. Portanto, na modernidade, 
a legitimidade estaria orientada sobre a base do bem 
comum (legitimidade como procedimento normativo).22
Para Luhmann (in Torres Nafarrate, 2004), a legi-
timidade produz decisões vinculadas por meio de cer-
tos procedimentos estabelecidos. Isso quer dizer que 
o contrato psicológico que desemboca na legitimidade 
gera processos instituidores e institucionais com um 
importante reﬂ exo na lei (cria estruturas normativas). 
Assim, a legitimidade alude tanto à aprovação tácita – 
cultural – de um governo como à manifestação explicita 
de dita legitimidade, por meio da racionalidade jurídica.
É importante assinalar que se chega a uma teo-
ria da evolução do direito quando se renuncia às exter-
nalizações do fundamento da validade do direito que 
vão em direção à natureza ou à história. Do contrário, 
20 Ver Luhmann (2007, cap. 2-3). O código moderno do poder tem lhe servido à recodiﬁ cação que aumentou sua contingência com relação ao medievo, por exemplo, 
em que o código senhor/servo era demasiadamente rígido, não modiﬁ cável, enquanto, na sociedade moderna, a recodiﬁ cação governo/oposição possibilita maior 
ﬂ exibilidade.
21O sistema político é o principal exemplo histórico de organização, de tomada de decisões. Para que o sistema seja perfeito deve ter sua própria autogeração, que 
politicamente seria a negação (à utopia realizável e não realizável), assinala Luhmann (in Torres Nafarrate, 2004), e, na modernidade, a utopia deve ser plausível, realizável 
(nesse sentido, Luhmann aponta a mesma direção que Marx e sua crítica no Manifesto ao idealismo utópico).
22 Ver Martin Lipset (2000). Na perspectiva weberiana, Martin Lipset homologa as fontes de legitimidade do sistema político com a civilização das expectativas: (i) tradicio-
nal – monarquia (mudança gradual), (ii) carismática (liderança weberiana) e (iii) moderna, estado de direito constituinte, na qual a democracia concebe-se como mercado 
político. Para Luhmann, a legitimação não é o consenso participante dos cidadãos acerca da validade do direito ou da validade dos princípios e dos valores em que se 
fundam as decisões vinculantes. Nas sociedades modernas, complexas e diferenciadas, tal consenso não pode fundar-se mais em convicções participantes senão, por 
um lado, na disponibilidade de aceitar e, por outro, na suposição de tal disposição a aceitar. Legítimas são, portanto, as decisões a respeito das quais se pode supor que 
um terceiro qualquer espera normativamente que os interessados se adaptem cognitivamente ao que os decididores comunicam que seja uma expectativa normativa. 
Sobre isso, ver Zolo (1997, p. 254).
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estas se referem somente ao direito positivo modi-
ﬁ cável pelo próprio direito. Nessa linha está o caso 
da última transformação evolutiva do transpasso do 
modelo ocidental constitucional aos países de tradição 
diversa e, inclusive, sem tradição estatal. Certamente, 
este problema é gerado com o surgimento da socie-
dade/mundo cujo sistema político se sustenta sobre 
uma segmentação dos Estados nacionais originalmente 
surgidos no modelo europeu.23
A reﬂ exão anterior supõe que a formação de 
um Estado exige o estabelecimento de uma lei consti-
tucional e pressupõe, ao mesmo tempo, que se tenha 
desenvolvido uma alta diferenciação funcional e ope-
rativa do sistema social. Neste esboço os subsiste-
mas e as instituições representativas deveriam operar 
como ponto de contato, o qual sugere, de uma parte, 
a separação funcional dos sistemas e, de outra, um 
conjunto de prestações recíprocas entre, por exem-
plo, a política e a religião, a política e a economia ou a 
política e o direito.24
Com tais apontamentos se podem observar e 
analisar as condicionantes que deﬁ nem o acesso a níveis 
mais altos de autonomia por parte de sistemas funcio-
nais e estruturas normativas. Esta é uma questão vital 
para a democratização global das sociedades latino-
americanas e para o estabelecimento de mecanismos 
descentralizados não hierárquicos de coordenação de 
diferenças, cujo suporte é o estabelecimento de uma 
normativa de autolimitação de forma que nenhum dos 
atores relevantes opte por competir fora das regras, 
criando as bases para iniciar um lento e longo processo 
de consolidação. Este processo ocorre à medida que se 
vão institucionalizando, mas, fundamentalmente, ope-
racionalizando eﬁ cazmente as expectativas cognitivas 
(culturais) e, sobretudo, normativas.
Estruturação das expectativas 
políticas nas sociedades latino-
americanas
El hombre socializado es aquel que ha perdido 
su libertad desde el momento en que sus educadores 
han logrado plantar en él deseos, proyectos, ambiciones 
(Sloterdijk, 2007, p. 255).
É verdade que a conformação do Estado Nação 
na América Latina, assim como o processo de civilização 
das expectativas esteve caracterizado por crescentes e 
desgarradores processos de diferenciação funcional que 
têm complexiﬁ cado a estrutura social. Contudo, o cen-
tralismo político e a história do constitucionalismo lati-
no-americano – de inumeráveis reformas – têm servido 
mais para perpetuar o status quo que para transformá-lo, 
e ali as expectativas, em sua dimensão material-operati-
va, não têm conseguido permanecer nem se fazer resis-
tentes à decepção ao longo do tempo. 
Historicamente, podemos sustentar que o pa-
pel do Estado clássico no continente, como criador da 
sociedade, tem se caracterizado porque os atores se 
constituíram por e em referência ao Estado: um Estado 
centralizado, regulador e autoritário. É um fenômeno 
nada novo, ainda mais se considerarmos a sociedade 
civil no continente: não pode ser pensado em termos 
de agrupações de cidadãos independentes e autônomos 
que se unem para formar um Estado que regule seus 
compromissos e os proteja; esse modelo típico dos Es-
tados Unidos, que tanto fascinou Tocqueville, ﬁ nalmente 
é do todo irreal, como assinala Castoriadis.25   
Outrossim, a rapidez das estratégias de moderni-
zação implementadas na região, sobretudo nos últimos 
sessenta anos, foi tão acelerada que conﬁ gurou formas hí-
bridas de organização estatal, desvanecendo as representa-
ções sociais com relação à ordem social, e diﬁ cultou, quando 
não impossibilita, ou, a sedimentação ou estruturação das 
expectativas. Assim, a civilização e a institucionalização 
das expectativas, de forma geral, têm ﬁ cado no meio do 
caminho, quando não estancadas, sem constituir o corre-
lato necessário de uma ordem social cada vez mais dife-
renciada, chegando processos de modernização, mas não 
à modernidade ou, dito em outras palavras, a sistemas 
diferenciados funcionalmente, mas não na sua operação, 
não de forma factual na sua operacionalidade.26
Certamente, este fator entranha uma diferença 
fundamental em comparação com os países europeus e 
os Estados Unidos. Este país conﬁ gura-se como o lugar 
onde houve e há uma tradição das formas democráticas 
que constituem o ethos de sua cultura democrática (a ins-
titucionalização – estruturação – de expectativas como 
garantias individuais em um Estado de direito).
23 Traz a conformação do sistema/mundo. Sobre isso, ver Wallerstein (1990). 
24 Nesse sentido, ver Luhmann (2007), Luhmann e De Giorgi (1996, p. 286-287).
25  Tocqueville (in Castoriadis, 2001) descreveu uma situação social que corresponderia ao que Jefferson (com exceção do tema da escravidão) teria querido idealmente 
como fundamento da democracia, mas Tocqueville não era, de forma nenhuma, um formalista; não se dedicou a analisar as disposições constitucionais, mas descreveu 
somente uma situação social (uma instituição imaginária). Importa dizer que os aduladores da república americana esquecem geralmente que os pais fundadores esta-
beleceram a Constituição com o propósito de lutar contra os movimentos sociais subversivos que se manifestavam na época (Castoriadis, 2001, p. 146-147).
26  Liberdade, igualdade, fraternidade, participação e todo o arsenal racionalista da ilustração, que podemos resumir nas ‘promessas’ às que alude Bobbio (1994).
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No continente latino-americano, contudo, a pre-
valência de estruturas concêntricas e os pactos entre as 
elites (e caudilhos) na construção das instituições têm 
representado de melhor maneira um sintoma de debili-
dade institucional, posto que a lógica de negociação dos 
atores políticos esteve, e tem estado, em relação com as 
regras políticas básicas, abrindo caminhos para que os 
grupos e partidos no poder passem à vontade por cima 
das regras e limites constitucionais que eles mesmos 
têm estabelecido.27 Isto posto, destaca-se o fato de que 
no nosso continente as formas e instituições político-
democráticas nunca se cristalizaram plenamente.
Atualmente, como produto da nova estrutura-
ção global, a crise que afeta o Estado, com a consequen-
te perda da unidade do mundo social, somada à crise 
das representações sociais, constata-se que a política 
perdeu a pertinente centralidade que a caracterizou.28 A 
política vem perdendo o elemento especial e exclusivo 
com o qual, para a tradição, deveria organizar o con-
junto da sociedade e as formas democráticas, correndo 
inclusive o risco de se hiperinstrumentalizar.29 Assim, 
de uma forma ou outra, segue-se a lógica do modelo 
dicotômico do contraste entre indivíduo versus cole-
tividade, sociedade contra Estado ou liberdade contra 
planiﬁ cação, em função do esquema dualista que está 
na base do problema. Isso se associa, frequentemente, à 
convenção (quase aristotélica) de que o cidadão depen-
de em modo crescente do Estado, e o Estado sempre 
mais do cidadão, na medida em que este pode se orga-
nizar na forma de associações de interesse. Entretanto, 
ambas as concepções são igualmente perigosas, talvez e 
simplesmente porque o sentido da vida e dos modelos 
de pensamento ainda não se adaptou ao fenômeno da 
crescente diferenciação e interdependência da moderna 
e complexa ordem social.
Certamente, o fenômeno de crise e desafeição 
pela política é vivido em escala mundial, mas no con-
tinente esta situação se agrava, se é que não se torna 
crítica, pelo baixo grau de institucionalização das ex-
pectativas (cognitivas - normativas) e pela especial forma 
histórica de se fazer política e articular a ordem social.30 
A conjugação de tais fatores, ainda que matizados, foram 
centrais na constituição e articulação da cultura política 
nas sociedades latino-americanas do ﬁ m do século e 
marcaram a lógica orientadora das novas democracias, 
uma vez que se qualiﬁ cam como um problema. Tal pro-
blema se deve ao fato de que alguns aspectos institucio-
nais da vida sociopolítica são deﬁ cientes, em especial, 
toda vez que se articulam e conservam as característi-
cas típicas da sociedade estratiﬁ cada: não diferenciação 
corporativista e clientelista.31
Embora tenham ocorrido importantes avanços 
em relação à extensão do sufrágio universal e à recor-
rência dos processos eleitorais, as democracias, a par da 
sua fragilidade institucional, têm assumido formas dele-
gativas (não madisonianas), baseadas na premissa de que 
quem ganha a eleição presidencial ﬁ ca facultado para 
fazer o que melhor convenha, estando limitado somen-
te pelas duras realidades das relações de poder exis-
tentes e pelo fator temporal de exercício do governo 
(O’Donnell, 1994, p. 58-59). Precisamente, o problema 
está no fato de que a democracia delegativa, como o 
próprio O’Donnell observa, é a continuação da antiga 
forma de caudilhismo.32  
O sistema político, ao buscar sua estabilidade na 
penetração de maiores espaços sociais (participação), 
abre-se à conformação de redes de inclusão que tornam 
necessária a expansão permanente do mesmo sistema, 
o qual opera gradualmente em uma lógica expansiva e 
menos numa lógica restritiva. Tal fato gera problemas 
todas as vezes que estas formas de autoentendimento 
corporativo arriscam o sistema a uma contínua hiper-
troﬁ a pela impossibilidade de controle que tem sobre 
elas. Esta situação se agrava quando, ao anterior, soma-
mos a preeminência na evolução do sistema social cen-
trada no mercado por meio da aplicação de seus pró-
27 Dessa forma, vão se propiciando e construindo redes alternativas de inclusão, as quais operam por meio da sociabilidade submergida, coexistem e penetram a 
sociabilidade da sociedade moderna a qual, como veremos, vem compelida de maneira a se tornar periferia continuamente a si mesma. Nesse sentido, ver De Giorgi 
(1998, p. 136-141).
28 O Recordemos que, para Weber, a democracia não é um ﬁ m em si mesmo, senão um meio (instrumento) para estabelecer uma tabela axiológica de valores (de 
liberdades).
29 Não obstante, ainda hoje, alguns políticos e cientistas sociais, conﬁ ando em uma suposta racionalidade e previsibilidade das decisões políticas, pensam que é plausível, 
a partir das operações do sistema político e do centralismo estatal, orientar a economia, a educação, a ciência e o direito, enﬁ m, o conjunto da sociedade e do mundo. 
Isso ﬁ ca manifestado no recorrente chamado ao retorno à polis, à política como vértice da sociedade. Um caso exemplar é o do sociólogo chileno Garretón (2000): 
“Estamos frente al mismo problema que se vivió a principios del siglo XIX; cómo construir sociedades polis y controlar el poder fáctico [...] Frente al fracaso de la 
matriz neoliberal que homologaba mercado y sociedad, hay que fortalecer al Estado, a la sociedad civil y a sus organizaciones”.
30 Um estilo de fazer e ser da política, caracterizado pela não operacionalidade do sistema, pelo decretismo, situações de violência e marginalidade, tensões entre a 
representação política e a atuação do Estado, exclusão, terrorismo como política de Estado etc.
31 Não pretendo sustentar, como alguns supõem, que estamos frente a uma onda de neopopulismo, pois isso seria um anacronismo e um erro político. O importante é 
constatar que se evidenciam alguns fenômenos recorrentes na história política do continente, que é importante ter presente na hora da análise.
32 Prática que ressurge com força durante a última década no continente.
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prios critérios de interesse, cujo princípio de benefício 
privado e maximização da ganância pressionam sobre o 
bem comum princípios que vão permeando toda a so-
ciedade e terminam por alienar – colonizar – o sistema 
da política.
Se assumirmos que o sistema político é a dife-
renciação funcional governo/oposição, todas as expec-
tativas, esperanças e exigências que se disparam têm 
uma melhor utilização das possibilidades que estão 
atadas a este conceito e, a partir de dita codiﬁ cação, 
surgem efeitos que disciplinam diversos setores políti-
cos. Caso contrário, com a hegemonia econômica ou 
com sistemas políticos de um só partido, por exemplo, 
(quer dizer, em sistemas que têm eleições políticas sem 
possibilidade de eleição, como foi o México dos últimos 
setenta anos), a oposição pode fazer o que quiser, por-
que serve somente como zona de amortecimento entre 
governo e eleitores.  
Então não é causalidade que, nestes sistemas, os 
grupos de oposição, quando chegam a adquirir perﬁ s, ten-
dem ao ilusório, podendo só manifestar-se no campo de 
uma mínima zona de tolerância dos que governam, em 
lugar de levar adiante uma política que inclua suas exigên-
cias e que, ao mesmo tempo, sirva de limitação ao sistema 
político. Assim, como não têm a oportunidade de ocupar 
o poder, tampouco terão oportunidade de se disciplinar, 
tendo em vista o que se poderia efetuar ao estarem no 
governo (isto constitui uma oposição quase imaginária).33
Este marco de não diferenciação operativa obs-
curece não só a dimensão funcional, mas, fundamental-
mente, anula a função operativa da política. Consequen-
temente, não resulta na perda casual dos elementos 
que garantiam o exercício efetivo de ditas garantias e 
direitos individuais (o fator cidadania na linguagem de 
Marshall e Bottomore, 1998), todas as vezes que estes 
direitos são sepultados pelo economicismo técnico. Pa-
radoxalmente, o reconhecimento de novos direitos e a 
ampliação de outros, como sua estruturação ao interior 
do sistema do direito, tem sido melhor traduzido em 
intento demagógico de legitimação do sistema político, 
numa resposta eﬁ caz frente aos complexos problemas 
de judicialização e de retraso operativo de exercício da 
lei e o direito no continente (pensemos nas famosas leis 
de discriminação positiva para as mulheres, ou nas leis 
para os grupos indígenas a quem, não obstante, nem se-
quer se reconhece seu direito fundamental à cidadania).
Na realidade, este è um operador fático, qual não 
oferece conteúdo diferenciador a sua ação, pois geral-
mente prevalecem o subsistema e as lógicas econômi-
cas sobre o conjunto do sistema social, aumentando as 
distorções e os desencontros entre as expectativas das 
pessoas. Tal fato mina a credibilidade e conﬁ ança entre as 
elites governantes e os cidadãos, ao mesmo tempo em 
que se distorce e corrompe o código do sistema políti-
co. De forma paralela, o sistema político ativa redes de 
exclusão e inclusão que não são apenas expressão da 
debilidade estrutural do próprio sistema, mas também 
do retraso, quando não ausência, de estruturas políticas 
operativas eﬁ cazes para implementar suas decisões.34 So-
bre esta base fática conﬁ gura-se uma ordem social como 
uma série de ilhas ou tribus (cidadãos inseridos em uma 
sociedade pré-política, adstritos a clãs, grupos, redes, má-
ﬁ as etc.) que diﬁ cultam a integração de interesses e uma 
real institucionalização das expectativas e das garantias 
individuais (não há visão global, mas uma carência de con-
teúdos e caráter prepositivo do sistema político).
Sem imagens nem imaginários, somente o aqui, 
o agora e o mercado, com o código da política corrom-
pido pelos interesses econômicos e com o estado de 
direito tornando-se opaco por atores políticos e sociais 
signiﬁ cativos que buscam seus objetivos por meios ile-
gais, inconstitucionais ou antidemocráticos, o sistema da 
política carece, cada vez mais, da capacidade de coorde-
nação vinculante, com a qual se multiplicam incertezas 
33 Amparados nas crescentes insuﬁ ciências da coordenação política, nas últimas décadas, o discurso neoliberal se propôs a fazer do mercado o princípio exclusivo de 
coordenação social, eliminando toda interferência política que entendia as leis do mercado como mecanismo automático de equilíbrio. O mercado resultou, assim, na 
grande força ‘integradora’, cujo anverso tem sido a precarização da vida social (desregularização da mão de obra assalariada, terceirização da economia, marginalização 
estrutural de amplos setores da sociedade). Esta consequência tem gerado e promovido estratégias individualistas que debilitam as já frágeis expectativas históricas 
de reciprocidade, aumentado a incerteza, trazendo o desmoronamento das garantias individuais pelas quais brindou historicamente o Estado de compromisso, o 
qual signiﬁ ca um tipo de estrutura política que se constituiu no Brasil durante os anos trinta. Trata-se de um Estado de compromisso que é, ao mesmo tempo, um 
estado de massa, expressão da prolongada crise agrária, da dependência social dos grupos da classe média, da dependência social e econômica da burguesia industrial 
e da crescente pressão popular. Este conceito foi usado posteriormente pelos cientistas sociais chilenos para conceituar o Estado chileno. Assim, para Manuel A. 
Garretón, o Estado de compromisso deﬁ ne-se como o acordo político, social e econômico, explícito ou não, entre as classes com interesses e objetivos contraditórios. 
Em um momento dado da luta de classes, em que nenhum dos grupos sociais tem o poder suﬁ ciente para impor sua hegemonia e dominação de forma deﬁ nitiva sobre 
os outros, os grupos se obrigam a desenvolver um sistema político democrático, no qual a estratégia de transações e a incorporação de novos setores à vida política 
é central para garantir a estabilidade e continuidade desse regime político. O que sustenta o Estado de compromisso é o pacto social de dominação que o constitui. 
Ver Weffort (1968), Garretón e Moulian (1983).
34 Pensemos, por exemplo, nos agudos problemas de pobreza que vivem diversos e signiﬁ cativos setores sociais na região e que, de alguma maneira, são o caldo de 
cultivo para o desenvolvimento das múltiplas formas de violência que existem e se reproduzem. Observemos o processo das comunidades étnicas na Guatemala, o 
Zapatismo no México, as máﬁ as no sul da Itália, o fundamentalismo religioso no oriente médio, ou os EUA, ou as fechadas redes acadêmicas nas universidades que se 
assemelham, em muitos casos, mais às ordens medievais - ou a modernos grupos maﬁ osos - que a comunidades proﬁ ssionalizadas e proﬁ ssionalizantes.
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e problemas de decisão política. Em outras palavras, se 
acrescenta o problema de como acoplar a expectativa 
cidadã e a tomada de decisões políticas (ver Diamond 
e Marc, 1996).
Por certo, não pretendemos sustentar que as es-
truturas e funções do sistema político devam ser agora 
substituídas pelo sistema do direito. Na moderna socie-
dade, a economia, a política e o direito operam sobre 
a base de distinções claras. Ainda que resulte evidente 
a enorme relação (prestação) entre estes subsistemas, 
não podem atuar como lógicas intercambiais ao ris-
co de corromper seus próprios códigos de operação 
(precisamente na periferia, onde o risco de colonização 
é mais alto). Outrossim, o Estado legalmente constituí-
do não pode depender da vontade de algum grupo, do 
partido, da igreja, dos militares, dos empresários ou dos 
poderes fáticos, mas das normas legais especiﬁ camente 
estipuladas que previnam a colonização de seu aparato 
administrativo por parte das forças políticas ou sociais 
particulares.35
Também não se trata de transferir o antigo ideal 
da ordem da res publica ao aparelho da decisão político-
administrativa, pois isso não só constituirá um erro de 
reﬂ exão histórica como comportaria perigosas conse-
quências: a especialização do sistema político na resolu-
ção dos problemas supõe, por uma parte, uma especi-
ﬁ cação funcional e, por outra, uma consequente perda 
de funções e onipresente centralidade com relação a 
uma ordem social mais antiga e menos diferenciada. 
Além disso, sem autonomia funcional, a representação 
política e o direito perdem sua capacidade de garantir 
procedimentos que mantenham abertas e acrescentem 
as possibilidades de eleição, variação e construção de 
alternativas (aprendizado). Somado a isso está o fato de 
que a função política não pode tudo, uma vez que é 
muito menos capaz de transformar os grandes ideais em 
realidade, mas sem ela se perde uma peça fundamental 
para a manutenção da democracia (Campilongo, 1997, 
p. 42-43). Ao contrário, as formas de autoentendimen-
to, que estão na origem da frágil institucionalização no 
continente, e a excessiva integração têm por único re-
sultado a não diferenciação funcional nem operativa dos 
sistemas sociais, isto é, a impossibilidade de um proces-
samento de sentido diverso na sociedade (pluralidade 
de linguagens). Por isso, as expectativas normativas são 
o pressuposto básico, as regras de partida, que supõem 
uma ordem social diferenciada; do contrário, se pode 
seguir apelando à metafísica dos valores, ao bem comum 
e à justiça, mas, sem estruturas normativas operativa-
mente funcionais, tal apelação será retórica, quando não 
demagógica.
Reﬂ exões ﬁ nais
Paradoxalmente, na região latino-americana, a 
diferenciação funcional da sociedade moderna con-
fronta-nos com problemas cada vez mais estimulan-
tes. Isso ocorre toda vez que a não operacionalidade 
da diferenciação, somada aos remanescentes de uma 
ordem social estratiﬁ cada, aumenta as operações de 
exclusão social e, ao mesmo tempo, incrementa pre-
cisamente os mecanismos característicos da inclusão 
estratiﬁ cada (cuja base é a desigualdade), os quais vão 
corrompendo e colonizando a ordem da sociedade 
funcionalmente diferenciada.
A institucionalização das expectativas, por meio 
do sistema político e do sistema do direito, constitui o 
marco para a moderna coordenação social, ao garan-
tir mecanismos de generalização da autorrepresenta-
ção pessoal, de formação de expectativas à satisfação 
das necessidades cientíﬁ cas, religiosas, econômicas ou 
outras, e a permitir decisões vinculantes (aprendizado, 
conﬁ ança), as quais contrarrestam ou diﬁ cultam a cor-
rupção do sistema político. Não obstante, nas periferias 
da complexa sociedade moderna, as possibilidades de 
manter um elevado nível de institucionalização, tanto 
das conquistas evolutivas, quanto das expectativas e al-
ternativas decisórias, são problemáticas (no âmbito do 
sistema político, do direito, do econômico etc.). Isso é 
problemático, precisamente porque os espaços da de-
cisão/operação dos sistemas sociais não se encontram 
claramente delimitados, mas, além disso, porque fre-
quentemente coexistem com ordens estratiﬁ cadas ou 
não plenamente diferenciadas em sua ação. Operativa-
mente e frente à débil institucionalização das expecta-
tivas (por meio de sistemas diferenciados e funcional-
mente operativos), recorre-se a formas e mecanismos 
de autoentendimento desconhecidos (ou alternativos) 
de uma sociedade diferenciada por funções.
35 Ou de pretensões de eternidade e perfeição legal, como têm sido frequentes no constitucionalismo latino-americano durante os séculos XIX e XX. Com essa lógica 
orientadora se inventaram repúblicas; ao invés de os povos inventarem suas repúblicas, as constituições foram estabelecidas na medida e segundo o pulso da história. 
Por isso, nos Estados Unidos, ainda está vigente a constituição de 1787, à qual se deve principalmente a sua grande ﬂ exibilidade aberta à mudança e ao aprendizado. 
Uma sociedade que institucionaliza suas conquistas evolutivas gera um sistema institucional que previne as rupturas das regras do jogo e também facilita as inevitáveis 
mudanças que advêm com a complexiﬁ cação da sociedade. A negação - pelos doutores da lei - gera a manutenção da não diferenciação funcional, ao menos entre a 
política e o direito. O atual caso de Honduras é paradigmático nesse sentido. 
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Ao observar as formas operativas dos sistemas 
diferenciados funcionalmente, constatamos que, nas 
modernidades periféricas – a diferença das sociedades 
centrais –, utilizam-se formas de inclusão que obedecem 
a outro tipo de diferenciação, obliterando, corrompen-
do e anulando os códigos formais (legal/não legal: di-
reito, governo/oposição: política). Em outras palavras, se 
normalizam as redes de exclusão, operacionalizando for-
mas e inﬂ uências (clientelismo, corrupção, coleguismo) 
que respondem mais a uma lógica de ordens segmentá-
rias ou estratiﬁ cadas que às operações de um sistema 
funcional e operacionalmente diferenciado (De Giorgi, 
1998, p. 148).
Com aﬁ rma Luhmann (2007), nesse contexto, as 
relações estão fundadas em redes de reciprocidade e 
clientelismo e põem em jogo, de maneira arbitrária, tan-
to as expectativas cognitivas quanto – e dramaticamen-
te – as expectativas normativas.36
Também não se trata de sustentar que, na re-
gião, as aquisições evolutivas e a consequente institu-
cionalização das expectativas não funcionam porque 
são diferentes ou não se desenvolveram pelos mesmos 
caminhos seguidos pelas modernidades centrais (recor-
demos que cada sociedade evolui conforme as suas ne-
cessidades, não há sociedades melhores ou piores (ver 
Luhmann, 2007). Trata-se, então, de assumir que o iso-
lamento do sistema político ou do sistema do direito 
do contexto social clientelista não é em si suﬁ ciente. As 
próprias instituições devem ser despolitizadas, ou seja, 
tornar-se autônomas dos interesses e poderes particu-
lares, posto que, para institucionalizar uma expectativa 
ou consolidar a autonomia funcional de um sistema, não 
se pode desvincular a comunicação de todo compro-
misso imediato, de toda valoração: condição necessária 
que possibilita criar a ordem funcional e opressivamente 
diferenciada, característica da modernidade da socieda-
de moderna (ver Zamorano Farías, 2003). Ou, talvez, é 
preciso também reconhecer que, na periferia da socie-
dade moderna, as formas de coordenação estratiﬁ cada 
constituem, como aﬁ rma De Giorgi (1998), essa exte-
rioridade selvagem, consciência infeliz desta na socieda-
de moderna.
Memoria, el espacio en que una cosa 
ocurre por segunda vez
 (Auster, 2002).
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